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ANÁLISE ESPACIAL DA QUALIDADE DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL E FISCAL 

DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS: BONS VIZINHOS FAZEM A DIFERENÇA? 

 

Resumo 

Este estudo analisa a qualidade da informação contábil e fiscal dos municípios brasileiros com 

relação aos aspectos de proximidade geográfica. A literatura ressalta que a qualidade da infor- 

mação contábil está associada a questões humanas, sistemas, aspectos organizacionais e exter- 

nos. A amostra foi composta por municípios do Brasil e o método de regressão espacial foi 

utilizado para analisar os fenômenos do estudo. A qualidade da informação contábil e fiscal foi 

mensurada a partir dos dados do Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal do 

Siconfi do ano de 2021. Os resultados demonstraram evidências do efeito spillover, indicando 

que municípios com maior qualidade da informação contábil e fiscal influenciam os seus vizi- 

nhos. As seguintes variáveis se demonstraram determinantes espaciais positivos para a quali- 

dade da informação contábil e fiscal: salário médio, composição do quadro de pessoal da admi- 

nistração direta, população e regiões do Brasil. 

Palavras-chave: Qualidade da Informação Contábil; Vizinhança, Regressão Espacial; Municí- 

pios; Brasil 

 

1. INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa analisou o efeito vizinhança na qualidade da informação contábil e 

fiscal em municípios brasileiros. A partir do Ranking de Qualidade da Informação Contábil e 

Fiscal da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) avaliou se municípios mais bem colocados 

podem influenciar os vizinhos a melhorarem sua classificação. 

O Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal foi criado em 2019 pela STN, 

com objetivo de avaliar a consistência das informações contábeis enviadas pelos municípios 

para o Tesouro Nacional, por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 

Público Brasileiro – Siconfi (STN, 2022). 

Os elementos que afetam a qualidade da informação contábil foram estudados por Xu 

(2003), o qual identificou os seguintes fatores: humanos, sistemas de informação, organizacio- 

nais e externos. No mesmo sentido, Susanto (2015) evidenciou que os sistemas de informação 

contábil influenciam diretamente na qualidade da informação contábil. 

Outros autores se concentraram na qualidade da informação contábil e utilizaram-se de 

dados que representam os fatores citados por Xu (2003). Santos (2017) utilizando-se dos pare- 

ceres de prestação de contas do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro concluiu que 

as características significantes para agrupar os municípios em suas falhas foram: IDH-M, loca- 

lização (fatores externos) e possibilidade de reeleição (fator organizacional). 

Silva (2019) investigou se as informações financeiras dos municípios brasileiros esta- 

vam consistentes, observou que os municípios mais populosos, as capitais e as cidades situadas 

nas Regiões Sul e Sudeste apresentaram dados mais consistentes, sendo o IDHM e o tamanho 

da população os que mais afetaram positivamente a qualidade das informações (fatores exter- 

nos). 

Ao estudar a qualidade da informação contábil apresentada pelas prefeituras brasileiras 

medida através do controle interno pela análise dos relatórios de auditoria dos Tribunais de 

Contas, Rodrigues (2019) encontrou que os municípios pouco desenvolvidos (IDH-M) ou com 

PIB per capita baixo e aqueles com maior arrecadação de receita possuem maior probabilidade 

de incorrer em irregularidades, tendo como consequência resultados ruins na qualidade da 



 

informação contábil, neste caso foram usados apenas questões externas. 

No Brasil são recentes os estudos que analisaram a qualidade da informação contábil 

utilizando o Ranking de Qualidade da Informação Contábil e Fiscal criado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) (Gomes, 2018; Pereira, 2022). Os aspetos relacionados a área territo- 

rial e a quantidade de habitantes foram investigados por Pereira (2022), já Gomes (2018) buscou 

avaliar se a melhor gestão fiscal, PIB per capita, região de localização do município e ideologia 

partidária afetam a nota do Ranking do ano de 2019. 

Por outro lado, Mourão (2020) discutiu os impactos vizinhança nos determinantes da 

transparência orçamentária online, em municípios da Croácia. O autor encontrou evidências de 

que a renda dos moradores, riqueza do governo local, tamanho da população (questões externas) 

e número de funcionários públicos na cidade/município (questão humana) foram determinantes 

para melhor transparência orçamentária. 

Na literatura nacional, não foram identificados estudos que investiguem os determinan- 

tes da qualidade contábil e fiscal considerando aspectos de contiguidade e vizinhança, por meio 

de análise espacial, lacuna que a presente pesquisa procura esclarecer. 

Neste contexto a seguinte questão de pesquisa é investigada: Os efeitos de contiguidade 

e vizinhança afetam a qualidade da informação contábil e fiscal, no sentindo de municípios com 

ranking alto influenciam os vizinhos. 

O estudo do impacto da vizinhança na qualidade da informação contábil e fiscal e seus 

determinantes permite aos municípios direcionarem melhor as suas políticas públicas, pois, uma 

vez que se identifica os agrupamentos de municípios e que estes são influenciados pelos vizi- 

nhos é possível observar quais estratégias foram utilizadas por um grupo de municípios ou por 

um município-central que foram promissoras para estimular a qualidade da informação contábil 

sendo está a justificativa da pesquisa. 

Para realização do estudo foram utilizadas técnicas de estatística descritiva, correlação, 

análise com a correlação espacial e regressão espacial, por meio do Local Indicators of Spatial 

Association (LISA), Espacial Error Model (SEM) e utilização dos softwares Stata® e Geoda®. 

A amostra foi composta por 4.776 municípios brasileiros que constaram do Ranking de Quali- 

dade da Informação Contábil e Fiscal do ano de 2021. 

O Ranking possui um Indicador da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal no Si- 

confi (ICF) que atribui notas para os desempenhos dos entes possuindo 5 níveis que vão da letra 

A até a letra E, sendo A desempenho igual ou superior a 95% e E desempenho inferior a 65%. 

Conforme este Ranking apenas 3,43% dos munícipios possuem a classificação A de qualidade 

da informação e 19% na posição E, última classificação. Podendo-se observar que os municí- 

pios do Brasil estão em sua maioria entre B e C, desempenho superior ou igual a 75% e inferior 

a 95%, indicando dentro dos parâmetros do STN uma boa qualidade da informação contábil e 

fiscal. 

A regressão espacial indicou os seguintes determinantes espaciais positivos para a qua- 

lidade contábil e fiscal: salário médio dos servidores, composição do quadro de pessoal da ad- 

ministração direta, população e regiões do Brasil. 

O estudo constata os efeitos positivos da vizinhança na qualidade das informações con- 

tábeis e fiscais dos municípios brasileiros, dessa forma estratégias que considerem conglome- 

rados de municípios ou incentivem municípios-centrais poderão fomentar a melhoria da quali- 

dade da informação contábil. 

 

 

 

 

 

 

 



 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Qualidade da Informação Contábil e Fiscal 

2.1.1 Características Qualitativas da Informação Contábil e Fiscal 

Desde 2008 é observado no Brasil a busca pela melhoria da qualidade da informação 

contábil no âmbito do setor público, ano em que as Normas Internacionais de Contabilidade do 

Setor Público (Ipsas) ganharam destaque pois aprimoram e implementam nova regulação con- 

tábil elevando a qualidade da informação contábil a padrões internacionais. (Sousa, 2022). 

Em continuação, no setor público outros pontos dos sistemas contábeis também foram 

aprimorados, temos como exemplo um plano de contas padronizado, demonstrações contábeis 

e fiscais melhores e a definição dos requisitos básicos dos softwares de contabilidade (Sousa, 

2022). 

Conforme a Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil 

de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público, a informação contábil incluída nos rela- 

tórios contábeis possui características qualitativas sendo dessa forma de utilidade para os clien- 

tes fornecendo amparo para o cumprir o objetivo da informação contábil que é apresentar de 

forma clara a prestação de contas, ser possível a responsabilização e realizar de forma assertiva 

uma decisão (CFC, 2016). 

Essas características qualitativas são: relevância, representação fidedigna, compreensi- 

bilidade, tempestividade, comparabilidade e verificabilidade (CFC, 2016). Utilizando-se dessas 

características qualitativas ditadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) a STN a fim 

de acompanhar e aperfeiçoar a qualidade da informação contábil, atribuiu notas de forma siste- 

mática as verificações das informações contábeis fiscais enviadas pelos municípios brasileiros 

através do Siconfi que é utilizado principalmente para a consolidação contábil do Balanço Na- 

cional. A estas verificações são atribuídas notas e com elas o STN foi capaz de criar o Ranking 

da qualidade da Informação Contábil e Fiscal (Sousa, 2022). 

Fazendo um paralelo é possível observar as características qualitativas de acordo com o 

CFC sendo utilizadas no Ranking da STN, o qual possui quatro dimensões de mensuração. 

Dimensão I – Gestão da Informação, essa dimensão analisa declarações e matrizes de saldos 

contábeis se preocupando com homologações de informações contábeis e se estão corretas (Re- 

presentação Fidedigna) e a tempestividade nas entregas dos documentos homologados (Tem- 

pestividade). Dimensão II – Informações Contábeis, avalia dados contábeis quanto à adequação 

às regras do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP (Verificabilidade). 

Dimensão III – Informações Fiscais, verifica dados contidos nas declarações fiscais, adequação 

às disposições do Manual de Demonstrativos Fiscais -MDF, entre outros (Verificabilidade). 

Dimensão IV – Informações Contábeis x Informações Fiscais, é o cruzamento entre os dados 

contábeis e fiscais com avaliação de igualdade de valores (comparabilidade). 

Ressalta-se que a Estrutura Conceitual apresenta seis características qualitativas para a 

informação contábil, enquanto outros autores consideram quatro podendo ser compreensível, 

confiável, relevante e comparável (Susanto, 2016) ou precisa, oportuna, completa e consistente 

(XU et al., 2003). Contudo é apenas mudança de nomenclatura pois os conceitos prevalecem 

iguais no sentido de que informação de qualidade é aquela que é útil ao usuário em qualquer 

tempo (Rodrigues, 2019) 

Conforme Sousa (2022) a qualidade da informação contábil é associada a performance 

financeira dos governos. Nesse sentido, as análises realizadas por Bukenya (2014) revelaram 

que as unidades de remonte em que as informações contábeis financeiras eram percebidas como 

de alta qualidade refletiam níveis mais altos de performance financeira. Entretanto, é interes- 

sante prosseguir nos estudos referentes as questões chaves que alavancam a melhoria da quali- 

dade da informação contábil. 

Utilizando-se dos conceitos mencionados é possível inferir que uma informação contá- 

bil e fiscal de qualidade é uma informação que transmite de forma clara e fidedigna a situação 

das contas, para que o usuário dessa informação possa realizar ações com o intuito de melhorar 



 

sua gerência. Nesse aspecto o Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal se utiliza 

de conceitos do CFC para realizar a medição utilizando-se de verificações de conformidade que 

é um início para estudos de verificação de qualidade da informação contábil e fiscal no setor 

público. 

 

2.1.2 Determinantes da Qualidade das Informações Contábeis 

Xu (2003) destaca em seu estudo as principais questões chaves que podem impactar a 

qualidade das informações contábeis, sendo elas: Humana, Sistemas, Organizacionais e Exter- 

nas. 

A questão humana é relacionada diretamente ao capital humano (Xu, 2003). Capital 

Humano pode ser definido como a união da educação formal, habilidades e experiência, sendo 

capaz de gerar benefícios monetários (Mincer, 1958; Schutz, 1961; Becker, 1964; Melo, 2021). 

Os efeitos do investimento em educação sobre o crescimento econômico foram estuda- 

dos por Schultz (1961) que encontrou evidências que a renda recebida pelos trabalhadores sofria 

um aumento como reflexo do investimento em capital humano. Becker (1964) incrementou 

desenvolvendo uma teoria formal que correlacionou gastos com educação com maiores salá- 

rios, consolidando o capital humano correlacionado ao salário. 

Héctor (2020) visualiza a educação como ferramenta de aumento de remuneração, e 

analisando o efeito dos ganhos por ano adicional de educação e experiência observou-se atender 

o objetivo principal da teoria do capital humano. Indivíduos menos qualificados possuem me- 

nores rendimentos derivados de sua força de trabalho (Mello, 2023). 

Seguindo essas premissas tem se por ideia de que quanto maior a qualificação maiores 

as possibilidades de rendimentos, logo o salário é uma fonte confiável de medição do capital 

humano. Dessa forma, a seguinte hipótese foi formulada: 

H1: O salário médio do Município está associado positivamente a qualidade da infor- 

mação contábil e fiscal. 

Capital humano é diretamente associado ao salário, Arteaga (2017) em seu estudo ob- 

servou que o salário de indivíduos que fizeram faculdade teve retornos positivos maiores nas 

últimas décadas. Maior escolaridade gera no indivíduo mais disciplina e produtividade gerando 

dessa forma melhores salários. Blanco e Chacón (2020) levantaram a relevância de políticas 

públicas em volta do aumento da produtividade como reflexo do ensino superior. 

E no caso do ensino superior a faculdade de Ciências Contábeis e a que melhor repre- 

senta a matéria do conhecimento que afeta diretamente a qualidade da informação contábil, e 

conforme as evidências apresentadas por Gomes (2018) o ensino superior afeta a Qualidade da 

informação da Execução Orçamentária Municipal. Assim, foi construída a seguinte hipótese de 

pesquisa: 

H2: A existência de cursos superiores de ciências contábeis no município está associada 

positivamente a qualidade da informação contábil e fiscal. 

Outro fator que determina a qualidade da informação contábil segundo Xu (2003) é o 

fator organizacional. Os autores indicam que políticas e padrões organizacionais podem ajudar 

a melhorar a qualidade da informação. Com essa intuição o percentual de servidores (estatutário 

ou não) que atuam no município foi utilizado como proxy para medir o nível de qualidade 

organizacional. 

Uma gestão efetiva está relacionada a capacidade técnica dos municípios, logo um mu- 

nicípio com um quadro de servidores inadequado e com alta rotatividade influência negativa- 

mente a eficiência da máquina pública (Sodré e Alves, 2010). E como citado em Santos (2017) 

uma boa gestão está relacionada com o seu quadro de servidores. Com a premissa de que o 

servidor “temporário”, não iria se comprometer tanto com a administração quanto um servidor 



 

de cargo efetivo, foi levantada a seguinte hipótese: 

H3: O percentual de servidores efetivos na composição do quadro de pessoal da admi- 

nistração direta do município está associado positivamente a qualidade da informação contábil 

e fiscal. 

A questão externa segundo Xu et al. (2003) é sobre o impacto de fatores externos na 

qualidade da informação contábil que no presente estudo será visto através da quantidade po- 

pulacional e da separação em regiões. 

Primeiramente, o tamanho da população pode afetar a qualidade da informação contábil, 

e isso acontece porque municípios maiores, em tese, podem possuir mais oferta de mão de obra 

qualificada, obter recursos voltados a tecnologia, melhor manutenção de sua estrutura adminis- 

trativa devido a maiores recursos financeiros e condições fiscais favoráveis (Sousa, 2022). 

Outro fator, é que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) determina a publicação de 

alguns relatórios, para municípios com menos de 50 mil habitantes e facultativo o envio ao final 

de cada semestre do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO) pode ser feito a publicação ao final de cada semestre e os municípios 

com mais de 50 mil habitantes devem ter o RREO publicado em até trinta dias após o encerra- 

mento de cada bimestre. (LRF, 2020). 

O fato destas publicações serem facultativas e possuir prazos diferenciados por faixa 

populacional afetam a qualidade da informação. Silva (2019) observou que municípios com 

mais de 500 mil habitantes apresentavam informações mais coesas quanto a qualidade das in- 

formações e conforme diminuía a faixa populacional as informações iam progressivamente di- 

minuindo a qualidade fazendo uma correlação entre o nível de qualidade da informação com o 

porte populacional do munícipio. 

Neste contexto a seguinte hipótese foi construída: 

H4: A quantidade de habitantes no município está associada positivamente a qualidade 

da informação contábil e fiscal. 

Na mesma pesquisa Silva (2019) observou que as Regiões Sul e Sudeste apresentavam 

uma quantidade maior de habitantes e por conta disso apresentavam dados mais consistentes 

em relação a qualidade da informação contábil e fiscal. 

E ao observar o nível de consistência da informação contábil Silva (2019) também ob- 

servou que maioria dos municípios com nível de consistência alto está localizado na região Sul 

e Sudeste. Dados que segundo Silva (2019) podem ter sido influenciados porque essas duas 

regiões possuíam maior riqueza em termos de PIB bruto e per capita, sugerindo dessa forma 

que existe uma correlação positiva entre riqueza e melhores índices de qualidade das informa- 

ções. 

H5: As Regiões Sul e Sudeste apresentam melhor qualidade da informação contábil e 

fiscal. 

 

2.2 Análise Espacial da Qualidade da Informação no Brasil 

2.2.1 Modelo Teórico Institucional 

Para a pesquisa foi utilizado o modelo teórico institucional por estar ligado a questão da 

vizinhança (Mourão, 2020). O modelo teórico institucional preocupa-se principalmente com a 

aplicação de modelos de gestão, práticas organizacionais socialmente aceitáveis e os compor- 

tamentos com os quais os agentes respondem às pressões externas (Ríos et al., 2013). Conforme 

Mourão (2020) as decisões dos governos são influenciadas pelas atividades de outros governos 

e por pressões e forças sociais e ambientais mais amplas. O fenômeno causado por essas pres- 

sões é conhecido como isomorfismo, que de acordo com Mourão (2020) as organizações intro- 

duzem mudanças não porque melhorarão a eficácia, mas para ganhar legitimidade; e dessa 



 

forma organizações em ambientes semelhantes a se tornarem semelhantes. 

A literatura estabelece três gatilhos para o isomorfismo: pressões coercitivas, normati- 

vas e miméticas (Mourão, 2020, Andrews, 2009; Ashworth et al., 2009; DiMaggio & Powell, 

1983). 

As pressões coercitivas ocorrem quando uma organização-mãe exerce pressão por meio 

de seu poder legal e político para influenciar organizações subordinadas, forçando a adoção de 

certas estruturas e processos (Mourão, 2020). Referente a qualidade da informação contábil e 

fiscal dos municípios brasileiros a pressão coercitiva está presente quando os governos muni- 

cipais impõem leis, regras ou recomendações que afetam o comportamento das informações 

contábeis e fiscais. 

As pressões normativas são impostas por padrões profissionais estabelecidos por meio 

da influência de comunidades profissionais (Mourão, 2020). No que diz respeito a qualidade da 

informação contábil e fiscal, esses padrões profissionais podem ser a escolaridade dos gover- 

nantes dos servidores, cursos realizados ou outros tipos relacionados a educação da comuni- 

dade. 

As pressões miméticas vêm de organizações que implementam o que é percebido como 

“melhor” ou “boa” prática, outras organizações seguem os “líderes” no campo, imitando ou 

copiando o que é considerado desejável ou prática geralmente aceita (Mourão, 2020). 

 

2.2.2 Interação Estratégica entre os Entes Públicos 

Interações estratégicas ocorre quando um agente realiza uma linha de ação condicionada 

ou determinada pelo comportamento observado ou esperado de outros agentes (Gomes, 2013). 

Segundo Leonel (2022) existem modelos teóricos de interações estratégicas que demonstram a 

interdependência entre os entes públicos, podendo ser horizontal ou vertical. Interações verti- 

cais são aquelas entre entes de esferas diferentes, exemplo: estado-país, município-estado, en- 

quanto as interações horizontais são quando os entes são da mesma esfera, exemplo: estado- 

estado, município-município. (Soares et al, 2016). Estudos relacionados a comportamento es- 

pacial, e interação estratégica entre municípios apresenta a teoria Spillover Effect como para- 

digma de análise (Leonel, 2022). 

A primeira teoria, do Spillover Effect, é referente ao que o próprio nome em inglês 

sugere “efeito de transbordamento”, acontece quando os bens e serviços oferecidos por um 

município transbordam para os municípios vizinhos. Segundo Soares et al (2016), o efeito acon- 

tece quando os moradores de uma jurisdição consomem, de maneira direta ou indireta, os bens 

públicos de outra jurisdição, dessa forma o gasto público de um município atende os contribu- 

intes daquele local e de seus vizinhos. 

A teoria spillover effect é voltada para gastos públicos, no sentindo de que bens públicos 

fornecidos em uma jurisdição transbordam para as jurisdições circunvizinhas (Brueckner, 2003; 

Leonel, 2022), 

A proximidade e facilidade de deslocamento também é utilizada no Spillover Effect, 

benefícios do uso de rodovias em um estado adjacente (Brueckner, 2003) permitem o desloca- 

mento de pessoas e dessa forma um deslocamento de conhecimento, ou seja, uma pessoa pode 

estudar em uma faculdade no município vizinho, e com a facilidade de ir e vir através de uma 

rodovia por exemplo, pode ao final do curso retornar com o conhecimento para o município de 

origem. 

Sousa (2022), estudou o efeito Spillover Effect na qualidade da informação contábil, e 

inferiu que o contexto institucional está intrinsecamente ligado ao fato de a qualidade da infor- 

mação contábil de um município estar correlacionado com os municípios vizinhos devido ao 

comportamento isomórfico dos entes. Seguindo-se essa linha o trabalho observou a questão 



 

espacial matematicamente através da regressão espacial, conforme a metodologia a seguir. Com 

base no exposto acima, e com a intuição de que um município que possui maior qualidade de 

informação contábil e fiscal influencia o município vizinho a melhorar suas práticas de gestão, 

e, consequentemente a qualidade de suas informações contábeis, a seguinte hipótese foi cons- 

truída: 

H6: A contiguidade de um município com nota elevada no ranking de qualidade da in- 

formação contábil está associada positivamente a qualidade da informação contábil do municí- 

pio vizinho. 

 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

3.1 Dados da Amostra 

A coleta de dados foi voltada aos aspectos da qualidade da informação contábil e fiscal 

dos municípios brasileiros delimitados na revisão de literatura, bem como em aspectos relacio- 

nados a geolocalização dos municípios vizinhos. 

O Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal no Siconfi foi escolhido como 

principal fonte de informação, pois o Siconfi é o sistema que é utilizado para a elaboração do 

Balanço do Setor Público Nacional (BSPN). 

A fim de testar as hipóteses levantadas foram usados dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro (Siconfi), do Ministério da Educação e Cultura (MEC), do Instituto Nacional de Es- 

tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e da Secretaria de Atenção Primária à 

Saúde (SAPS). 

Com relação ao IBGE foram usados dados da Pesquisa de Informações Básicas Muni- 

cipais (MUNIC) referentes a população e Quantidade de Servidores, e o Produto Interno Bruto 

(PIB) e a Malha Municipal (shapefile). A população foi usada para verificar a questão externa 

na influência da informação contábil e fiscal. 

Referente ao Siconfi foram usados os dados do Finanças do Brasil (Finbra) que é um 

banco de dados que atende ao art. 51 da Lei 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual 

possui informações contábeis, orçamentárias e financeiras remetidas pelos municípios ao Te- 

souro Nacional. (Finbra, 2019) 

O MEC foi a fonte da existência ou não do curso de contabilidade nos municípios e pelo 

Inep foi possível observar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que foi 

criado com o intuído de medir a qualidade do aprendizado nacional estabelecendo metas com 

a finalidade de melhorar o ensino do Brasil. (MEC, 2022) A parte da saúde se utilizou da SAPS 

a qual possui um índice de Saúde Básica. 

Os dados são referentes ao exercício de 2021, com exceção do PIB per capita que é de 

2020. 

 

3.2 Descrição das Variáveis 

O Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal é a variável dependente do 

estudo, que possui o ranqueamento de forma simplificada utilizando-se do percentual de acertos 

dos entes nas verificações das quatro dimensões. 

Para o estudo foi utilizado cinco variáveis dependentes referentes ao Ranking da Quali- 

dade da Informação Contábil e Fiscal, que são o Percentual de Acertos, a Dimensão I – Gestão 

da informação, Dimensão II – Contábil, Dimensão III – Fiscal e Dimensão IV – Contábil x 

Fiscal. O objetivo do ranking é a possibilidade de se conhecer a qualidade da informação con- 

tábil e fiscal em todos os municípios do Brasil de forma comparativa. Conforme a própria me- 

todologia do ranking estes indicadores ajudam na melhoria da qualidade da informação contábil 



 

e fiscal e é utilizado tanto pelo Tesouro Nacional quanto pelos diversos usuários dessa infor- 

mação. (Tesouro, 2022) 

O Ranking da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal conta com dados de 5.568 

municípios brasileiros, constituído de informações extraídas do Sistema de Informações Con- 

tábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi). Porém a amostra será composta de 4.776 

municípios, pois 792 não apresentaram todos os dados necessários para operacionalizar as va- 

riáveis independentes utilizadas. 

No estudo foram observadas as questões chaves que podem impactar a qualidade da 

informação contábil (Xu, 2003), e utilizadas as variáveis com o intuito de explicar cada questão 

dentro das hipóteses conforme Tabela 1 com a descrição das variáveis. 
Tabela 1 

Descrição das Variáveis 
 

Dependente Código Descrição Fonte Referência 

Percentual de acertos Per_Acer 
Percentual de acertos dos en-

 
tes nas verificações 

Dimensão I (Sistemas) DIM-I 
Quantidade de acertos no

 
quesito Gestão da Informação 
Quantidade de acertos no que- 

Tesouro Nacio- 

nal Transpa- 

rente, Ranking 

da qualidade da 

 

 

 

 
Gomes (2018), 

Dimensão II DIM-II 

 

Dimensão III DIM-III 

 

Dimensão IV DIM-IV 

sito Informações Contábeis 

Quantidade de acertos no que- 

sito Informações Fiscais 

Quantidade de acertos no que- 

sito Informações Contábeis x 

Informações Fiscais 

informação con- 

tábil e fiscal no 

Siconfi (2022) 

Pereira (2022) 

 

Independentes Código Descrição Fonte Referência 
 

Xu (2003), Min- 

cer, (1958) 

 

 

 

Humana 

Sal_Med 

 

 

 

 

 

Fac_Mun 

Salário médio=(despesas com 

pessoal/quantidade de servi- 

dores)/(12 meses + 13º) 

 

 

Dummy, sendo 1 para municí- 

pio que possui faculdade de 

ciências contábeis e 0 para 

quem não possui 

Finbra (2021), 

Munic (2020) 

 

 

 

 

MEC (2022) 

Schutz, (1961), 

Becker, (1964), 

Melo, 2021, Héc- 

tor (2020), Mello, 

(2023) 

Xu (2003), Arte- 

aga (2017), 

Blanco e Chacón 

(2020),   Gomes 

(2018) 

Xu (2003), Sodré 

Organizacional Serv_Efet 
Percentual de servidores efeti- 

vos do município 
 

 

 

População 
Quantidade de residentes do 

município 
Externas 

IBGE (2022) 

 

 

 

 

IBGE (2022) 

e  Alves  (2010), 

Santos (2017), 

Mourão (2020) 

Xu (2003), Braga 

(2015), Sousa 

(2022), LRF 

(2020), Silva 

(2019), Mourão 

(2020) 

Região 
Cinco regiões NO, NE, SE, 

SU e CO (de 1 até 5) 
IBGE (2022) 

Xu (2003), Silva 

(2019) 
 

 

Controle Código Descrição Fonte Referência 

 

PIB per capita Pib_per 
Total de riquezas geradas no 

IBGE (2022) 
ano dividido pela população 

Rodrigues (2019), 

Mourão (2020), 

Gomes (2018) 



 

 

Saúde básica Sau_Bas 
Indicador de atenção primária 
a saúde em percentual. 

SAPS (2021)  

   Instituto Nacio- 

nal de Estudos e 

Pesquisas Edu- 

cacionais Anísio 

Teixeira  (Inep) 
(2021) 

Xu (2003) 

 

IDEB 

 

IDEB 

Indicador que reúne o fluxo 

escolar e as médias de desem- 

penho, varia de 0 a 10 

 

Fonte: elaborada pela autora 

 

As variáveis independentes do estudo são: População, PIB per capita, Faculdade, IDEB 

e Salário médio do servidor. 

Para Capital Humano foi calculado o salário médio do servidor público municipal atra- 

vés de dados do IBGE como quantidade de servidores da administração direta e população e do 

Siconfi relativos a despesas de pessoal da administração direta. 

 

3.3 Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

Primeiramente irá se utilizar a correlação espacial para analisar as variáveis com relação 

aos seus vizinhos. Os dados para correlação espacial foram tratados em planilha Excel, trans- 

formado dados em CSV e utilizados pelo software Geoda®. Para realizar a correlação espacial 

é necessário primeiramente definir a matriz de pesos espacial (spatial weights), conforme o 

manual do software Geoda® os pesos espaciais são a peça-chave em uma análise cross-section 

(corte transversal) sendo elemento essencial na construção de estatísticas de autocorrelação es- 

pacial e fornecer meios para criar variáveis espacialmente explícitas, como variáveis defasadas 

espacialmente e taxas suavizadas espacialmente. 

No estudo foi optado pela “queen contiguity weights” em uma tradução literal seriam os 

pesos de contiguidade da rainha, nesse método considera os vizinhos qualquer polígono de re- 

ferência que interaja com outro polígono que tenha limite comum, ou seja, considera vizinhos 

de um município qualquer outro município que faça fronteira. 

Na análise foi utilizado o “Local Indicador of Spacial Association” (LISA), em uma 

tradução livre: Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA), esse indicador mostra para 

cada observação a existência de clusters espaciais (estatísticos) significativos, de valores simi- 

lares, ao redor daquela observação. Este indicador decompõe a correlação global em quatro 

categorias distintas: Alto-Alto (AA), Alto-Baixo (AB), Baixo-Baixo (BB) e Baixo-Alto (BA) 

(Oliveira, 2022). Cuja sua representação algébrica é dada por: 

 

𝑙𝑖 = 𝑥𝑖 ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑦𝑖𝑗 
𝑗 

Na representação o wij é a matriz de vizinhança que possui pesos definidos em relação 

aos locais i e j, e x e y são as variáveis relacionadas. Dessa forma os desvios de cada local e 

cada variável são calculados e associados ao fator de vizinhança, chegando-se a um valor para 

Ii, podendo variar de -1 a 1. Winter (2022). 

3.4 Regressão Espacial com Modelo de Erro Espacial 

Para definição do tipo de modelo econométrico espacial a ser utilizado, inicialmente foi 

estimado um modelo econométrico básico com utilização do método de Mínimo Quadrados 

Ordinários (MQO), conforme Sass et al. (2016), demonstrado no apêndice A. A presença de 

autocorrelação espacial entre os fatores determinantes da qualidade da informação contábil foi 

identificada na análise de AEDE. Em seguida foi realizado o teste Multiplicadores de Lagrange 



 

(LM) para definir o tipo de modelo ideal (Sass et al., 2016). Os resultados do teste LM indica- 

ram que o Modelo Espacial de Erro (Spacial Error Model – SEM) apresentou maior nível de 

significância. Para o modelo SEM o método de Máxima Verossimilhança (MV) é o mais ade- 

quado para realizar a estimação. 

Xu (2003) em seu estudo realizou entrevistas para comprovar a sua teoria das questões 

que impactavam a qualidade contábil, dessa forma como base para regressão foram utilizados 

os modelos de Gomes (2018), Silva (2019) e Rodrigues (2019) das variáveis utilizadas pelos 

autores população e PIB foram utilizados no modelo e as variáveis Salário Médio, faculdade e 

IDEB foram escolhidas por terem relação as questões levantadas por Xu (2003). 

Sendo utilizado o modelo, conforme abaixo: 

𝑄𝐶 = 𝛽0 + 𝛽1𝑆𝑎𝑙_𝑀𝑒𝑑 + +𝛽3𝐹𝑎𝑐_𝑀𝑢𝑛 + 𝛽3𝑆𝑒𝑟𝑣_𝐸𝑓𝑒𝑡 + 𝛽4𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 
+ 𝛽5𝑅𝑒𝑔𝑖õ𝑒𝑠 + 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑠 + ℇ 

Sendo: 

QC – Qualidade Contábil = A qualidade contábil foi observada em cinco pontos, sendo 

as variáveis dependentes Percentual de acertos; DIM-I; DIM-II; DIM-III e DIM-IV proxy da 

qualidade a informação contábil. 

Percentual de acertos: percentual de acertos dos entes nas verificações; 

DIM-I: gestão da informação, verifica e analisa o envio e manutenção das informações 

no Siconfii; 

DIM-II: informações contábeis, verifica e analisa os dados contábeis com relação ao 

seguimento das regras do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público; 

DIM-III: informações fiscais, verifica e analisa dados fiscais das declarações enviadas; 

DIM-IV: informações contábeis x informações fiscais, verifica e analisa a compatibili- 

dade dos dados contábeis com os fiscais, observando se os valores são iguais em demonstrativos 

diferentes; 

Β0: Constante 

Β1 a B5: Coeficientes lineares de estimação das variáveis independentes 

Sal_Med: salário médio dos municípios; 

Fac_Mun: existência de faculdade dos municípios; 

Serv_Efet: percentual de servidores efetivos do município; 

População: população dos municípios; 

Região: cinco regiões sendo, NO (norte) = 1, NE (nordeste) = 2, SE (sudeste) = 3, SU 

(sul) = 4 e CO (centro-oeste) = 5. 

Controles: variáveis de controle do município; 

ℇ: representa o termo de erro aleatório com efeito espacial sendo: 𝜀 = 𝜆𝑊𝜀 + 𝜉 Wε = 

erros com efeito espacial; ξ = erros aleatórios com média zero e variância σ²; λ = coeficiente 

autoregressivo. 

4. ANÁLISE DOS DADOS 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar o efeito vizinhança na qualidade da 

informação contábil e fiscal em municípios brasileiros. Para alcance do objetivo pretendido 

foram utilizados os dados do IBGE de 2021, do Siconfi de 2021, MEC de 2021 e SAPS de 

2021, e empregado os dados do Ranking da qualidade da informação contábil e fiscal de 2021. 

Para atingir o objetivo proposto, foi realizada primeiramente a coleta de dados e em seguida 

aplicou-se a metodologia, utilizando-se da estatística descritiva, análise da correlação espacial, 

análise de regressão espacial e por fim foram encontrados resultados e realizada discussões. 

 

4.1 Estatística Descritiva 



 

A estatística descritiva, na Tabela 2, apresenta a quantidade de observações, a média das 

variáveis, desvio padrão (DP), máximo e mínimo da composição amostral. 

Observando a média é possível inferir que o percentual de acertos do ranking é alto 0,78 

– 78%, assim como observando-se as médias das DIM-I, DIM-II, DIM-III e DIM-IV percebe- 

mos que também são altas comparando os mínimos e máximos, ou seja, o Brasil possui uma 

boa qualidade contábil e fiscal. O salário médio está por volta de R$ 3.620,55, acima do salário- 

mínimo em 2021 que era R$ 1.212,00, porém é possível observar que esta variável possui ou- 

tliers e que o mínimo e máximo estão muito distantes entre si. A respeito dos servidores efeti- 

vos, indica 68% de servidores efetivos na média. 
Tabela 2 

Estatística Descritiva 

Variável Obs. Média Desvio padrão Min. Máx. 

Per_Acer 5568 0,78 0,17 0,01 1 

DIM-I 5568 17,63 2,30 1 21 

DIM-II 5568 29,47 7,77 0 36 

DIM-III 5568 11,52 2,80 0 15 

DIM-VI 5568 12,16 5,14 0 19 

Sal_Med_w_ln 5537 3,52 0,12 3,22 3,69 

Fac_Mun 5568 0,11 0,31 0 1 

Serv_Efet 5554 0,68 0,18 0,07 1 

População_ln 5568 4,12 0,49 2,89 7,09 

NO 5568 0,11 0,31 0 1 

NE 5568 0,32 0,47 0 1 

SE 5568 0,06 0,23 0 1 

SU 5568 0,30 0,46 0 1 

CO 5568 0,21 0,41 0 1 

Pib_per_ln 5568 4,31 0,30 3,69 5,77 

Sau_Bas 5548 0,35 0,14 0 0,79 
IDEB 4816 4,85 0,63 2,60 8,10 

Fonte: Elaborada pela autora. Salário médio: cálculo = (despesa de pessoal da administração direta/quantidade de 

pessoal na administração direta)/13 – salário anual+13º. Fac_Mun: dummy onde se atribui 1 para presença de 

faculdade de ciências contábeis e 0 para ausência. Serv_Efet: percentual de servidores efetivos dentro do municí- 

pio. População: população dos municípios brasileiros dados do IBGE MUNIC (Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais) 2020. PIB_per: utilizado o ano de 2019 por não haver publicação mais recente. Sau_Bas: Indicador 

de atenção primária a saúde em percentual. IDEB: índice de desenvolvimento da educação básica. 

 

A faculdade indica que a média e não ter faculdade, pois a média está mais próxima de 

zero do que 1, indicando que são poucas cidades que possuem faculdade de ciências contábeis, 

são apenas 630 munícipios que possuem faculdade, representando 11% no país inteiro. Ob- 

serva-se através dos dados que a população brasileira é muito variada dento de seus municípios, 

possuindo municípios muito populosos e municípios com verdadeiros vazios demográficos. A 

média do PIB é bem equilibrada entre o mínimo e máximo. Com relação a saúde básica perce- 

bemos uma média de mais ou menos 50% indicando que o Brasil não possuí uma saúde básica 

de excelência, porém também não está muito ruim. A média do IDEB é boa, metade da máxima, 

indicando uma boa educação básica a nível Brasil. 

Para padronização, comparação de dados com grandezas diferentes e relação entre da- 

dos de maneira mais justa as seguintes variáveis foram transformadas em logaritmos (Fávero, 

2014): Salário médio, População e PIB per capita, e devido aos outliers o Salário Médio foi 

winsorizado a 5%. 

4.2 Análise de Correlação Espacial 

Para a correlação espacial foi utilizada a matriz de pesos do tipo “rainha” a qual 



 

considera os vizinhos os municípios que fazem fronteira direta, na ordem 1, sem considerar os 

vizinhos dos vizinhos, considerando dessa forma apenas os vizinhos diretos. 

Utilizando o LISA bivariado podemos observar a autocorrelação espacial através dos 

valores de Moran I, na Tabela 3. 

Observando os índices de Moran no LISA percebemos a DIM-I com valores maiores, 

indicando haver mais agrupamentos espaciais, e dentre esses agrupamentos as variáveis 

Sal_Med_ln, Serv_Efet e SU com números expressivos. 
Tabela 3 

LISA - MORAN 

Variáveis Per_Acer DIM-I DIM-II DIM-III DIM-IV 

Sal_Med_ln 0,065 0,136 0,020 0,074 0,062 

Fac_Mun 0,016 0,036 0,013 0,012 0,006 

Serv_Efet 0,063 0,120 0,028 0,072 0,052 

População_ln -0,015 0,004 -0,003 -0,023 -0,030 

NO -0,028 -0,083 -0,037 -0,033 0,030 

NE -0,053 -0,061 -0,017 -0,057 -0,072 

SE 0,036 0,044 0,053 0,010 0,001 

SU 0,166 0,174 0,084 0,160 0,204 

CO -0,173 -0,141 -0,136 -0,114 -0,184 

PIB per Capita 0,052 0,108 0,006 0,067 0,061 

Sau_Bas 0,027 0,019 0,011 0,026 0,041 
IDEB 0,116 0,172 0,070 0,108 0,104 

Fonte: Elaborada pela autora. Salário médio: cálculo = (despesa de pessoal da administração direta/quantidade de 

pessoal na administração direta)/13 – salário anual+13º. Fac_Mun: dummy onde se atribui 1 para presença de 

faculdade de ciências contábeis e 0 para ausência. Serv_Efet: percentual de servidores efetivos dentro do municí- 

pio. População: população dos municípios brasileiros dados do IBGE MUNIC (Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais) 2020. PIB_per: utilizado o ano de 2019 por não haver publicação mais recente. Sau_Bas: Indicador 

de atenção primária a saúde em percentual. IDEB: índice de desenvolvimento da educação básica. 

 

A DIM-I representa a qualidade da informação enviada através do sistema, assim avalia 

a utilização do sistema pelos usuários, representando dessa forma a questão de sistemas, e pelos 

seus resultados é perceptível que ela se correlaciona com as questões Humana (Sal_Med_ln), 

Organizacional (Serv_Eft) e Externa (SU). 

No estudo de Xu (2003) a questão de Sistemas foi tratada juntamente com a Humana, 

Organizacional e Externa, e a Tabela 3 evidenciou essa correlação através do LISA. Isso decorre 

porque a questão Humana e sistemas caminham juntas observadas na interação entre pessoas e 

a habilidades pessoais relacionadas ao capital humano, assim como a estrutura dos sistemas é 

influenciada pela própria estrutura organizacional, o qual o forte comprometimento da alta ad- 

ministração eleva a qualidade contábil e fiscal e por último organizações modernas não podem 

evitar o impacto de fatores externos sobre quais não têm controle, especialmente em economia 

global de hoje, conforme Xu (2003) o mundo de fora da organização tem um impacto signifi- 

cativo sobre a sua operação, seus sistemas e suas informações de qualidade. 

 

4.3 Análise da Regressão Espacial 

A escolha da regressão espacial utilizada foi realizada pela da análise de robustez do 

MQO através do Geoda®, Robust error e Robust lag, o qual foi observado em todas as variáveis 

dependentes que o Robust error foi significativo, e dessa forma foi adotado para utilização. 

Sendo assim a Tabela 4 apresenta os resultados das estimações do modelo de regressão 

espacial pelo erro que analisa a qualidade da informação contábil e fiscal do Siconfi de 5.568 

municípios do Brasil no ano de 2021. São cinco estimações do modelo que avaliam a qualidade 

e todas são do Ranking de Qualidade da Informação Contábil e Fiscal do Siconfi. Foi definido 



 

o modelo a seguir: 

𝑄𝐶 = 𝛽0 + 𝛽1𝑆𝑎𝑙_𝑀𝑒𝑑 + +𝛽3𝐹𝑎𝑐_𝑀𝑢𝑛 + 𝛽3𝑆𝑒𝑟𝑣_𝐸𝑓𝑒𝑡 + 𝛽4𝑃𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 
+ 𝛽5𝑅𝑒𝑔𝑖õ𝑒𝑠 + 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑠 + ℇ 

Onde 𝜀 = 𝜆𝑊𝜀 + 𝜉 
As estimações dos modelos, conforme Tabela 4, apresentaram valores de R² de 0,15 

para Per_Acer, 0,25 para DIM-I, 0,07 para DIM-II, 0,09 para DIM-III e 0,16 para DIM-IV. O 

teste F foi significante indicando que os modelos propostos são capazes de explicar a variação 

das variáveis explicadas. 

Com base na Tabela 4 é possível inferir que todas as regiões apresentaram relação a 1% 

com todas as variáveis dependentes. Sendo as regiões SU e NO com valores mais expressivos 

e NE com valores menos expressivos. Pela análise da correlação espacial foi possível observar 

a formação de agrupamentos na região SU e confirmada a regressão espacial indo ao encontro 

do achado de Silva (2019) que essa região possui dados mais consistentes, e por outro lado a 

região NO também se destacou ao contrário dos achados de Silva (2019). As regiões possuem 

sua maior importância na DIM-II, a dimensão contábil que possui os maiores valores da regres- 

são. 
Tabela 4 

Estimações Regressão Espacial Error (SEM) 
Variáveis Per_Acer DIM-I DIM-II DIM-III DIM-IV 

Sal_Med_ln 0,0469 1,1141*** 2,3588 0,7299 0,1118 
 (0,03) (0,36) (1,33) (0,48) (0,87) 

Fac_Mun 0,0094 0,0488 0,4730 0,0010 0,4121 
 (0,01) (0,11) (0,41) (0,15) (0,26) 

Serv_Efet 0,0043 0,3202*** -0,7057 0,1763* 0,4519*** 
 (0,01) (0,20) (0,70) (0,25) (0,47) 

População_ln -0,0062 0,1229 -0,1513 -0,1465 -0,4054* 
 (0,01) (0,08) (0,30) (0,11) (0,20) 

NO 0,1312*** 1,071*** 4,097*** 1,5400*** 5,0471*** 
 (0,02) (0,28) (0,76) (0,28) (0,55) 

NE 0,0842*** 1,0576*** 3,2458*** 1,0302*** 2,2955*** 
 (0,01) (0,19) (0,53) (0,19) (0,38) 

SE 0,1000*** 1,1309*** 4,1967*** 1,0697*** 2,7056*** 
 (0,01) (0,18) (0,49) (0,18) (0,36) 

SU 0,1305*** 1,4379*** 4,3684*** 1,6823*** 4,4154*** 
 (0,01) (0,19) (0,51) (0,19) (0,38) 

PIB per Capita 0,0070 0,2796** -0,0221 0,1467 0,0608 
 (0,01) (0,15) (0,54) (0,19) (0,36) 

Sau_Bas 0,0502*** 0,5253** 1,8426** 0,4863 1,8477*** 
 (0,02) (0,22) (0,81) (0,29) (0,54) 

IDEB 0,0063 0,2178*** -0,0464 0,2175*** 0,2763** 
 (0,00) (0,06) (0,22) (0,08) (0,14) 

Cons 0,4666*** 9,5540*** 18,5304*** 6,5473*** 8,1400*** 
 (0,09) (1,20) (4,27) (1,54) (2,84) 

Lambda 0,3467*** 0,4682*** 0,2283*** 0,2345*** 0,3295*** 
 (0,02) (0,02) (0,02) (0,02) (0,02) 

Observações 4776 4776 4776 4776 4776 

R2 0,15 0,25 0,07 0,09 0,16 

Estatística F 30,74 42,41 13,84 20,89 38,95 

Log likelihood 2207 -10055 -16264 -11379 -14220 
Akaike -4389 20134 32552 22860 28464 

Fonte: Elaborada pela autora. Salário médio: cálculo = (despesa de pessoal da administração direta/quantidade de 

pessoal na administração direta)/13 – salário anual+13º. Fac_Mun: dummy onde se atribui 1 para presença de 

faculdade de ciências contábeis e 0 para ausência. Serv_Efet: percentual de servidores efetivos dentro do municí- 

pio. População: população dos municípios brasileiros dados do IBGE MUNIC (Pesquisa de Informações Básicas 



 

Municipais) 2020. PIB_per: utilizado o ano de 2019 por não haver publicação mais recente. Sau_Bas: Indicador 

de atenção primária a saúde em percentual. IDEB: índice de desenvolvimento da educação básica. Sendo: *, **, 

*** denotam, respectivamente, coeficientes significantes ao nível de 10%, 5% e 1%. 

 

Uma boa gestão está relacionada ao seu quadro de servidores (Santos, 2017), essa afir- 

mação é observada pela variável Serv_Efet, o qual possui valores relevantes a 1% na DIM-I 

(gestão da informação) e DIM-IV (informações contábeis x fiscais). 

Divergente aos achados de Silva (2019), Mourão (2020) e Sousa, o tamanho da popula- 

ção não foi uma variável significativa para explicar o fenômeno da qualidade da informação 

contábil, em todas as variáveis dependentes. Apenas a DIM-IV teve valores significativos a 

10%. 

Com relação as variáveis de controle o PIB só foi significativo na DIM-I a 5%, a saúde 

básica foi significativa em todas as variáveis com exceção da DIM-III, e o IDEB só foi signifi- 

cativo a 1% na DIM-I e DIM-III e a 5% na DIM-IV. 

4.4 Resultados e Discussões 

A análise através da correlação espacial evidenciou a existência de agrupamentos espa- 

ciais e a dependência espacial foi confirmada através da regressão espacial confirmando o efeito 

spillover no modelo. 

A variável independente Salário Médio foi significativa na correlação espacial e na re- 

gressão espacial teve relação somente com a variável dependente DIM-I que é a variável rela- 

cionada a gestão da informação e a questão de sistemas da teoria de Xu (2003). O coeficiente 

demonstrado foi β=1,1141, α a 1%, demonstrando que municípios com salário médio maiores 

afetam positivamente em 111,41% a qualidade da informação no sistema. Rejeitando H1 por 

estar relacionada apenas a DIM-I, dimensão de sistemas, não possuindo relação com as outras 

variáveis relacionadas a qualidade da informação contábil e fiscal. Porém é interessante ressal- 

tar que a DIM-I está atrelada as demais dimensões uma vez que se os dados não são correta- 

mente inscritos nos sistemas e com a tempestividade esperada afeta-se a qualidade da informa- 

ção das outras três dimensões e o percentual de acertos. 

A variável independente faculdade não se mostrou significativa na regressão espacial 

rejeitando H2, porém apesar do resultado não é possível afirmar a falta de influência da forma- 

ção do servidor que trabalha diretamente com a informação contábil e fiscal uma vez que essa 

variável apenas mediu a existência de faculdades presentes nos municípios não a sua influência 

sobre a qualidade. E se utilizando da variável anterior salário médio observa-se que salários 

altos influenciam e segundo Mello (2023) maior rendimento é atrelado a maior qualificação, 

talvez um estudo mais aprofundado investigando o nível de escolaridade dos servidores pudesse 

melhor responder a H2. 

Com a mesma ideia da influência do servidor foi observado a quantidade de servidores 

efetivos, seguindo a ideia de Santos (2017) que o quadro de servidores afeta a boa gestão for- 

mulou-se H3: A Composição do quadro de pessoal da administração direta afeta a qualidade da 

informação contábil e fiscal. Na regressão foi observado os agrupamentos espaciais sendo na 

DIM-I e DIM-IV a 1% e DIM-III a 10%. 

A DIM-I é relacionada a manutenção das informações no Siconfi, e sua correlação com 

a variável independente Serv_Efet foi de β=0,3202, α a 1%, indicando que possuir servidores 

efetivos impacta positivamente em 32,02% na qualidade da informação contábil que é preen- 

chida no sistema, atendendo dessa forma H3. 

A dimensão IV efetua o cruzamento entre dados contábeis e fiscais, e teve correlação 

com a variável independente Serv_Efet β=0,4519, α a 1%, esta dimensão avalia se os valores 



 

são iguais entre demonstrativos contábeis e fiscais, demonstrando neste caso se existe confor- 

midade de valores dos dados registrados em demonstrativos contábeis e fiscais. O resultado foi 

expressivo pois informa a correlação positiva entre o percentual de servidores efetivos e a qua- 

lidade da informação na dimensão IV, atendendo novamente a H3. 

Com base na regressão espacial não foi possível inferir que cidades populosas possuem 

melhor qualidade da informação contábil e fiscal, pois apenas apresentou relação negativa com 

a variável dependente DIM-IV. O coeficiente apresentado foi β=-0,4054, α a 10%. 

Ao contrário a expectativa inicial de que municípios com maior população teriam em 

tese maior qualidade da informação contábil e fiscal, devido suas melhores condições, o achado 

coincide com o resultado de Sousa (2022) em que os municípios de maior população se mos- 

traram negativamente correlacionados com a qualidade da informação contábil e fiscal, porém 

nesse caso possui pouca significância por se correlacionar apenas com a DIM-IV a 10%. 

Ainda com relação a população, o resultado divergiu com os achados de Silva (2019) 

que encontrou que o tamanho da população afeta positivamente a qualidade da informação. 

Assim como não se mostrou relevante para explicar a H4: Cidades populosas possuem melhor 

qualidade da informação contábil e fiscal, sendo demostrado que essa hipótese não foi atendida. 

Com relação a hipótese 5 que destaca as regiões sul e sudeste como regiões com maior 

qualidade da informação contábil e fiscal, os resultados apresentam evidências positivas, porém 

é interessante ressaltar que todas as regiões foram estatisticamente significantes a 1%. Esse 

resultado é interessante pois está intrinsicamente ligado ao cerne da questão se a vizinhança 

pode afetar a qualidade da informação, uma vez que é possível observar o quanto as regiões 

influenciam a qualidade da informação contábil e fiscal, é possível afirmar que existem aglo- 

merados espaciais e que eles são ligados as regiões brasileiras, conforme também observado na 

correlação espacial e graficamente na estatística descritiva. 

É possível observar a questão de sistemas sendo afetada pelas questões humana, orga- 

nizacional e externa, através da observação da DIM-I com as variáveis que afetam as hipóteses 

H1, H3 e H5. Os resultados mostram que a DIM-I é que mais possui correlação com as variáveis 

independentes e de controle. Se correlacionou com todas as independes com exceção da facul- 

dade, que não possuiu correlação com nenhuma variável dependente, e da população que apenas 

se correlacionou com a DIM-IV a 10%. E em termos de variável de controle se correlacionou 

com todas elas. 

Os coeficientes das variáveis relacionadas a DIM-I apresentaram bastante expressivi- 

dade, variáveis independentes Sal_Med (β=1,1141 α a 1%), Serv_Efet (β=0,3202 α a 1%), NO 

(β=1,0710 α a 1%), NE (β=1,0576 α a 1%), SE (β=1,1309 α a 1%), SU (β=1,4379 α a 1%), 

variáveis de controle PIB (β=0,2796 α a 1%), Sau_Bas (β=0,5253 α a 1%) e IDEB (β=0,2178 

α a 1%). Esses resultados sinalizam que a qualidade das informações no sistema é afetada sig- 

nificativamente pelas questões humana, organizacional e externa e que o modelo econométrico 

explica muito bem a DIM-I. 

Quanto as variáveis de controle, o PIB apenas foi significante a 5% quando correlacio- 

nado a DIM-I, indo ao encontro dos resultados de Rodrigues (2019) e Gomes (2018), no entanto 

não foi uma variável expressiva como a saúde básica. A saúde básica juntamente com as outras 

variáveis de controle mede o nível de desenvolvimento do munícipio e ela foi significativa com 

todas as variáveis dependentes com exceção da DIM-III, sendo mais significativa 1% em rela- 

ção ao percentual de acertos do ranking e a DIM-IV. O IDEB por sua vez só não foi significativo 

com o percentual de acertos e a DIM-III, possuindo maior significância 1% correlacionado com 

a DIM-I e DIM-III. 

A hipótese H6 que é o cerne do trabalho e a explicação se bons vizinhos fazem a dife- 

rença é observada através da Lambda que é o coeficiente de erro autorregressivo espacial o qual 



 

é considerado um estimador de Quase-Máxima-Verossimilhança (QMV) (Sousa, 2022). Lem- 

brando que Estimadores de Máxima Verossimilhança são estimadores que atribuem à amostra 

maior probabilidade de ser observada, o fato de os valores de Lambda serem todos a 1% valida 

a hipótese 6, e assim é possível afirmar bons vizinhos fazem a diferença. Todas as variáveis que 

descrevem bom vizinhos, variáveis de controle: PIB alto, saúde básica e IDEB, variáveis inde- 

pendentes: salário médio, percentual de servidores efetivos com valores altos, possuem depen- 

dência espacial e spillover efect confirmado pela regressão espacial. 

A pesquisa analisou se os aspectos de proximidade entre municípios influenciam a qua- 

lidade da informação contábil e fiscal dos municípios brasileiros e quais variáveis são signifi- 

cativas tendo como base as questões que afetam a qualidade conforme Xu (2003). Os resultados 

obtidos realçaram a existência do spillover effect na qualidade da informação contábil e fiscal, 

através da evidência da correlação e regressão espacial sugeriu também a existência do isomor- 

fismo. 

Assim como Sousa (2022) este estudo percebeu que para que haja melhoria da quali- 

dade da informação contábil esta precisa ser vista dentro de um processo regionalizado, onde 

as ações possam ser direcionadas para um aglomerado de municípios vizinhos. Dessa forma é 

importante estimular o aprimoramento de um município central nas localidades com menor 

qualidade da informação contábil e fiscal, pois esta pode refletir nos vizinhos. 

Esta ideia de estimular o aprimoramento de um município central está atrelada a teoria 

institucional a qual ressalta os gatilhos para o isomorfismo. Dentre estes gatilhos temos as pres- 

sões normativas, Sousa (2022) destaca que os tribunais de contas estaduais, os conselhos de 

classe e órgãos contábeis através da STN deveriam atuar considerando os critérios regionais 

dos municípios para alavancar a qualidade da informação contábil e fiscal. 

É interessante ressaltar que o presente estudo teve como escopo o ranking da qualidade 

da informação contábil e fiscal do Siconfi, e que a forma de medida da qualidade da informação 

contábil aplicada pela STN é puramente de conformidade da informação entre as demonstra- 

ções contábeis fiscais e inserção de dados no sistema. Mas isto não invalida o estudo porque 

empiricamente está em conformidade com as características qualitativas ditadas pelo CFC: re- 

levância, representação fidedigna, compreensibilidade, tempestividade, comparabilidade e ve- 

rificabilidade (CFC, 2016). 

 

4.4.1 Resumos dos resultados encontrados 
Tabela 5 

Resumo dos Resultados Encontrados 
Hipóteses de pesquisa Regressão espacial 

H1: O salário médio do Município está associado positivamente a qualidade da 

informação contábil e fiscal. 

Rejeitada por estar relacio- 

nada apenas a DIM-I 

H2: A existência de cursos superiores de ciências contábeis no município está 

associada positivamente a qualidade da informação contábil e fiscal. 

Rejeitada 

H3: O percentual de servidores efetivos na composição do quadro de pessoal da 

administração direta do município está associado positivamente a qualidade da 

informação contábil e fiscal. 

Rejeitada, porém está relaci- 

onada com DIM-I e DIM-IV 

a 1% e DIM-III a 10%. 

H4: A quantidade de habitantes no município está associada positivamente a 

qualidade da informação contábil e fiscal. 

Rejeitada por estar relacio- 

nada apenas a DIM-IV a 10% 

H5: As Regiões Sul e Sudeste apresentam melhor qualidade da informação con- 

tábil e fiscal. 

Confirmada, porém todas as 

regiões a 1% 

H6: A contiguidade de um município com nota elevada no ranking de qualidade 

da informação contábil está associada positivamente a qualidade da informação 

contábil do município vizinho. 

Confirmada, Lambda a 1% 

em todos 

Fonte: Elaborada pela autora. 



 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve por objetivo analisar a qualidade da informação contábil e fiscal dos 

municípios brasileiros com relação aos aspectos de proximidade geográfica através de uma cor- 

relação e regressão espacial. Utilizando-se da teoria de Xu (2003) e observando as questões 

Humanas, Organizacionais, Sistemas e Externas os resultados demonstraram que o Ranking da 

qualidade da informação no Siconfi possui como determinantes da qualidade contábil e fiscal 

o salário médio dos servidores, a composição do quadro de pessoal da administração direta, a 

população e as regiões do Brasil. 

Dessa forma, foi obtido como resultado o efeito spillover indicando que a qualidade da 

informação contábil e fiscal nos municípios brasileiros é influenciada pelos seus vizinhos, e 

através da regressão espacial foi possível ver a correlação positiva entre as variáveis e confirmar 

a afirmação de que bons vizinhos fazem a diferença. 

Uma das contribuições deste estudo foi identificar que ao tratar os municípios em agru- 

pamentos é possível melhorar a qualidade da informação contábil e fiscal, utilizando-se de um 

município central. Essa característica pode ser levada em conta pelos órgãos reguladores e res- 

ponsáveis pela contabilidade pública no momento de criar políticas públicas que são voltadas a 

qualidade da informação contábil e fiscal. 

A pesquisa teve como limitação o próprio Ranking da qualidade da informação no Si- 

confi, pois não foi possível observar um conjunto de anos por dois fatores o ranking é uma 

novidade não possuindo versões anteriores a 2019 e de 2019 até 2021 os critérios do ranking 

mudaram e aumentaram impossibilitando a comparação, futuramente não haverá essa limitação 

sendo possível realizar um estudo de conjunto de anos e uma evolução histórica em relação aos 

determinantes da qualidade da informação contábil e fiscal. Outro ponto a se destacar é que o 

ranking realiza uma análise de conformidade, e talvez alguns aspectos da qualidade da infor- 

mação contábil podem não ser vistas no todo. 

Por fim, para futuras pesquisas a análise poderia se estender a outros anos, realizando 

um comparativo da evolução da qualidade da informação contábil e suas características, assim 

como poderiam ser incluídas novas variáveis como a atuação do TCU nos diversos estados e 

sua influência. Outra sugestão, seria estudos mais específicos por estados ou regiões uma vez 

que foi observado que o Espírito Santo e a Região Sul possuem destaque em termos de quali- 

dade da informação, seria interessante testar as mesmas variáveis para ambos e acrescentar 

novas variáveis. 
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